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onde:
- “t” refere-se ao ano de cálculo do índice

Por sua vez, o IQFi é expresso pela seguinte fórmula:𝐼𝐼𝐶𝐶𝐴𝐴𝑖𝑖 =  0, 5 × [𝐼𝐼𝐶𝐶𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖] +  0, 5 × [𝐼𝐼𝐶𝐶𝐴𝐴𝑖𝑖]
onde:

- IQLPi: Índice Municipal de Qualidade da Língua Portuguesa do
Município “i”
- IQMi: Índice Municipal de Qualidade da Matemática do Município “i”

O IQLPi é calculado da seguinte forma:

𝐼𝐼𝐶𝐶𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖 =  0, 5 × [ 𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖Σ𝑖𝑖𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖 ] +  0, 5 × [ ∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖Σ𝑖𝑖∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖 ]
onde:

- APLPi: resultado padronizado da avaliação de Língua Portuguesa do
Município “i”, obtido da seguinte forma:

𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖 =  𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖 − 𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑛𝑛𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑀𝑀𝑀 − 𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑛𝑛
onde:

- ALPmax: maior dentre os ALPi no ano de ocorrência da avaliação
- ALPmin: menor dentre os ALPi no ano de ocorrência da avaliação
- ALPi: resultado da avaliação de Língua Portuguesa do 5º ano do ensino
fundamental do Município “i”, obtido a partir da seguinte fórmula:

𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖 =  𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖 × 𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝐴𝐴𝑖𝑖 × (𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖)
onde:

- ALPFi: resultado da avaliação do SAESE do 5ª ano do ensino fundamental
de nove anos da Rede Municipal do Município “i” em Língua Portuguesa
- NAi: número total de alunos da 5ª ano do ensino fundamental de nove anos
da Rede Municipal do Município “i” avaliados em Língua Portuguesa no SAESE
- NMi: número total de alunos matriculados no 5ª ano do ensino fundamental
de nove anos da Rede Municipal do Município “i”
- AJFLPi: representa um índice de ajuste e de equidade calculado a partir do
resultado no padrão de desempenho dos alunos da 5ª ano do ensino fundamental
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de nove anos da Rede Municipal do Município “i” na avaliação de Língua
Portuguesa do SAESE, sendo obtido da seguinte maneira:𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖 =  (𝐼 − 𝑝𝑝𝑝𝑝𝐶𝐶𝑝𝑝𝐼𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖)2 × (𝐼 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝐶𝐶𝑝𝑝2𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖)2

onde:
- prof1LPi e prof2LPi: representam, respectivamente, os percentuais de alunos
classificados com padrão de desempenho “muito crítico” e “adequado” do
município “i” na avaliação de Língua Portuguesa do SAESE para o 5º ano.

Por sua vez, é a variação padronizada do ALPi, calculada da seguinte forma:∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖
∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖 =  ∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖 − ∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑛𝑛∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑀𝑀𝑀− ∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑛𝑛

onde:
- ΔALPi é a variação do ALPide um ano para o outro em cada Município “i”,
expressa da seguinte forma:∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖 =  𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖 −  𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖 − 𝐼

o “t” refere-se ao ano de cálculo do índice.

Prosseguindo com o raciocínio, o IQMi é calculado da seguinte forma:

𝐼𝐼𝐶𝐶𝐴𝐴𝑖𝑖 =  0, 5 × [ 𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖Σ𝑖𝑖𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖 ] + 0, 5 × [ ∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖Σ𝑖𝑖∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖 ]
onde:

- APMi: resultado padronizado da avaliação de Matemática do Município
“i”, obtido pela seguinte fórmula:

𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖 = 𝑖𝑖𝐴𝐴𝑖𝑖 − 𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑛𝑛𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑀𝑀𝑀 − 𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑛𝑛
onde:

- AMmax: maior dentre os AMi o ano de ocorrência da avaliação
- AMmin: menor dentre os AMi o ano de ocorrência da avaliação
- AMi: resultado da avaliação de Matemática do 5º ano do ensino
fundamental do Município “i”, calculado a partir da seguinte fórmula:
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𝑖𝑖𝐴𝐴𝑖𝑖 =  𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖 × 𝑖𝑖𝑖𝑖𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖𝐴𝐴𝑖𝑖 × (𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖)
onde:

- AMFi: resultado da avaliação do SAESE do 5ª ano do ensino fundamental
de nove anos da Rede Municipal do Município “i” em Matemática
- NAMi: número total de alunos da 5ª ano do ensino fundamental de nove
anos da Rede Municipal do Município “i” avaliados no SAESE em Matemática
- NMi: número total de alunos matriculados no 5ª ano do ensino fundamental
de nove anos da Rede Municipal do Município “i”
- AJFMi: representa um índice de ajuste e de equidade calculado a partir do
resultado no padrão de desempenho dos alunos do 5ª ano do ensino fundamental
de nove anos da Rede Municipal do Município “i” na avaliação de Matemática
do SAESE, sendo obtido da seguinte maneira:𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖 =  (𝐼 − 𝑝𝑝𝑝𝑝𝐶𝐶𝑝𝑝𝐼𝐴𝐴𝑖𝑖)2 × (𝐼 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝐶𝐶𝑝𝑝2𝐴𝐴𝑖𝑖)2 

onde:
- prof1Mi e prof2Mi representam, respectivamente, os percentuais de alunos

classificados com padrão de desempenho “muito crítico” e “adequado” do
município “i” na avaliação de Matemática do SAESE para o 5º ano.

Por sua vez, é a variação padronizada do AMi, calculada da seguinte forma:∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖
∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖 =  ∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝑖𝑖 − ∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑛𝑛∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑀𝑀𝑀 − ∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑛𝑛

onde:
- ΔAMi é a variação do AMi de um ano para o outro em cada Município “i”∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝑖𝑖 =  𝑖𝑖𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖 −  𝑖𝑖𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖−𝐼

onde “t” refere-se ao ano de cálculo do índice.

Em segundo lugar, o IAEi é expresso pela seguinte fórmula:𝐼𝐼𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖 =  𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖 𝐼 Σ𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖,
onde:

- : resultado padronizado da equidade educacional do Município “i”𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖
Nesse contexto, o é definido como:𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖
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𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖 =  (𝑖𝑖𝑖𝑖 − 𝑖𝑖𝐸𝐸𝑖𝑖𝑛𝑛)(𝑖𝑖𝐸𝐸𝐸𝐸𝑀𝑀 − 𝑖𝑖𝐸𝐸𝑖𝑖𝑛𝑛)
onde:

- : equidade educacional do Município “i”𝑖𝑖𝑖𝑖
- : menor valor de equidade educacional entre todos os Municípios𝑖𝑖𝐸𝐸𝑖𝑖𝑛𝑛
- : maior valor de equidade educacional entre todos os Municípios𝑖𝑖𝐸𝐸𝐸𝐸𝑀𝑀

Por sua vez, o é concebido da seguinte forma:𝑖𝑖𝑖𝑖
: 0,40 x FE25% + 0,20 x FE50% + 0,40 x FE100%,𝑖𝑖𝑖𝑖

onde:
- FE25% = fator de equidade de aprendizagem dos estudantes enquadrados no
quartil inferior do INSE municipal
- FE50% = fator de equidade de aprendizagem dos estudantes enquadrados na
metade inferior do INSE municipal
- FE100% = fator de equidade de aprendizagem do total de estudantes do município

Já o FE% é definido como:

FE% = [ (1+PMmc)-2 + (1+PMad)2 + (1+PLPmc)-2 + (1+PLPad)2 ]/10,

onde:
- PMmc = proporção dos estudantes do 5º ano do grupo do INSE sob análise com
desempenho "muito crítico" em matemática
- PMad = proporção dos estudantes do 5º ano do grupo do INSE sob análise com
desempenho "adequado" em matemática
- PLPmc = proporção dos estudantes do 5º ano do grupo do INSE sob análise com
desempenho "muito crítico" em língua portuguesa
- PLPad = proporção dos estudantes do 5º ano do grupo do INSE sob análise com
desempenho "adequado" em língua portuguesa”
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𝑖𝑖𝐴𝐴𝑖𝑖 =  𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖 × 𝑖𝑖𝑖𝑖𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖𝐴𝐴𝑖𝑖 × (𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖)
onde:

- AMFi: resultado da avaliação do SAESE do 5ª ano do ensino fundamental
de nove anos da Rede Municipal do Município “i” em Matemática
- NAMi: número total de alunos da 5ª ano do ensino fundamental de nove
anos da Rede Municipal do Município “i” avaliados no SAESE em Matemática
- NMi: número total de alunos matriculados no 5ª ano do ensino fundamental
de nove anos da Rede Municipal do Município “i”
- AJFMi: representa um índice de ajuste e de equidade calculado a partir do
resultado no padrão de desempenho dos alunos do 5ª ano do ensino fundamental
de nove anos da Rede Municipal do Município “i” na avaliação de Matemática
do SAESE, sendo obtido da seguinte maneira:𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖 =  (𝐼 − 𝑝𝑝𝑝𝑝𝐶𝐶𝑝𝑝𝐼𝐴𝐴𝑖𝑖)2 × (𝐼 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝐶𝐶𝑝𝑝2𝐴𝐴𝑖𝑖)2 

onde:
- prof1Mi e prof2Mi representam, respectivamente, os percentuais de alunos

classificados com padrão de desempenho “muito crítico” e “adequado” do
município “i” na avaliação de Matemática do SAESE para o 5º ano.

Por sua vez, é a variação padronizada do AMi, calculada da seguinte forma:∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖
∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖 =  ∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝑖𝑖 − ∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑛𝑛∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑀𝑀𝑀 − ∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖𝑛𝑛

onde:
- ΔAMi é a variação do AMi de um ano para o outro em cada Município “i”∆𝑖𝑖𝐴𝐴𝑖𝑖 =  𝑖𝑖𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖 −  𝑖𝑖𝐴𝐴𝑖𝑖𝑖𝑖−𝐼

onde “t” refere-se ao ano de cálculo do índice.

Em segundo lugar, o IAEi é expresso pela seguinte fórmula:𝐼𝐼𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖 =  𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖 𝐼 Σ𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖,
onde:

- : resultado padronizado da equidade educacional do Município “i”𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖
Nesse contexto, o é definido como:𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖
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ANEXO II

“DECRETO Nº 40.540
DE 05 DE MARÇO DE 2020

…………………………………………………………………………………

ANEXO IV
PADRONIZAÇÃO DA VARIAÇÃO DO CQSOC

Para garantir que nenhum ente municipal terá variação do CQSoc superior a 25%, será
necessário um reescalonamento no CQSoc dos municípios. Para a padronização da
variação dos Coeficientes da Quota Social do ICMS-Municípios – CQSoc, em que
nenhum ente municipal poderá ter variação, em seu CQSoc, superiores a 25% (vinte e
cinco por cento) do CQSoc do ano anterior, segue o seguinte procedimento:

1. Para os municípios com coeficientes inferiores ou superiores as 25% ano
anterior, o coeficiente é travado em 25% do coeficiente anterior, da seguinte
forma:

● Os municípios com coeficientes inferiores ou igual a 25% do ano
anterior, terão o coeficiente fixado (ou travados) em um valor igual a
0,75 x coeficiente do ano anterior.
● Os municípios com coeficientes superiores ou igual a 25% do ano
anterior, terão o coeficiente fixado (ou travado) em um valor igual a 1,25
x coeficiente do ano anterior.

2. Os novos coeficientes dos demais municípios são calculados como:

𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝐶𝐶𝑖𝑖𝐶𝐶 =  (0,25 − Σ𝐼𝐼=𝐼75 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖 + Σ𝑖𝑖=𝐼75 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖)×𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖Σ𝑖𝑖=𝐼75 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖 − |Σ𝐼𝐼=𝐼𝑛𝑛 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖 − Σ𝐼𝐼=𝐼75 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖|
Onde: CQSoci/Novo é o novo Coeficiente da Quota Social do ICMS do município “i”;

é o soma dos Coeficientes da Quota Social do ICMS dos municípiosΣ𝑖𝑖=𝐼75 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖
após a trava; é a soma dos Coeficiente da Quota Social do ICMS dos Σ𝑖𝑖=𝐼75 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖
municípios que não sofreram nenhuma trava, onde “n” é o número de municípios que
não sofreram nenhuma trava.

3. Caso, com o reescalonamento haja algum município com perda ou ganho
de 25%, deve-se retornar ao passo 1.

4. O Coeficientes da Quota Social do ICMS-Municípios (CQSoc) final é
observado quando não houverem municípios com perda ou ganho superior a
25% do CQSoc do ano anterior.”
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ANEXO IV
PADRONIZAÇÃO DA VARIAÇÃO DO CQSOC

Para garantir que nenhum ente municipal terá variação do CQSoc superior a 25%, será
necessário um reescalonamento no CQSoc dos municípios. Para a padronização da
variação dos Coeficientes da Quota Social do ICMS-Municípios – CQSoc, em que
nenhum ente municipal poderá ter variação, em seu CQSoc, superiores a 25% (vinte e
cinco por cento) do CQSoc do ano anterior, segue o seguinte procedimento:

1. Para os municípios com coeficientes inferiores ou superiores as 25% ano
anterior, o coeficiente é travado em 25% do coeficiente anterior, da seguinte
forma:

● Os municípios com coeficientes inferiores ou igual a 25% do ano
anterior, terão o coeficiente fixado (ou travados) em um valor igual a
0,75 x coeficiente do ano anterior.
● Os municípios com coeficientes superiores ou igual a 25% do ano
anterior, terão o coeficiente fixado (ou travado) em um valor igual a 1,25
x coeficiente do ano anterior.

2. Os novos coeficientes dos demais municípios são calculados como:

𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝐶𝐶𝑖𝑖𝐶𝐶 =  (0,25 − Σ𝐼𝐼=𝐼75 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖 + Σ𝑖𝑖=𝐼75 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖)×𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖Σ𝑖𝑖=𝐼75 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖 − |Σ𝐼𝐼=𝐼𝑛𝑛 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖 − Σ𝐼𝐼=𝐼75 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖|
Onde: CQSoci/Novo é o novo Coeficiente da Quota Social do ICMS do município “i”;

é o soma dos Coeficientes da Quota Social do ICMS dos municípiosΣ𝑖𝑖=𝐼75 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖
após a trava; é a soma dos Coeficiente da Quota Social do ICMS dos Σ𝑖𝑖=𝐼75 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖
municípios que não sofreram nenhuma trava, onde “n” é o número de municípios que
não sofreram nenhuma trava.

3. Caso, com o reescalonamento haja algum município com perda ou ganho
de 25%, deve-se retornar ao passo 1.

4. O Coeficientes da Quota Social do ICMS-Municípios (CQSoc) final é
observado quando não houverem municípios com perda ou ganho superior a
25% do CQSoc do ano anterior.”
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GOVERNO DO ESTADO 

DECRETO Nº 751 

DE   30   DE    JULHO     DE 2024 

 
Autoriza transferência de recursos 
federais para as ações de vigilância em 
saúde, a serem utilizados no Serviço de 
Verificação de Óbitos – SVO, da 
Fundação de Saúde Parreiras Horta - 
FSPH e dá providências correlatas. 

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas nos termos do art. 84, incisos V, VII e 
XXI, da Constituição Estadual; de acordo com o disposto na Lei nº 9.156, de 
08 de janeiro de 2023; tendo em vista o que consta no § 1º do art. 73 da Lei 
nº 6.345, de 02 de janeiro de 2008; regulamentada pelo Decreto nº 25.293, 
de    26 de maio de 2008; em conformidade com a Lei nº 6.303, de 19 de 
dezembro de 2007; em consonância com o proc. digital nº 1418/2024-
PRO.ADM.-FSPH, e 

 
Considerando as disposições da Constituição Federal em seus 

arts. 195, 198 § 1º; 
 
Considerando as disposições da Lei (Federal) nº 8.080/90 em 

seus arts. 7º inciso XI e 17 inciso III; 
 
Considerando as disposições da Lei nº 6.345, de 02 de janeiro de 

2008, em seus arts. 12, inciso II e 73; 
 
Considerando as disposições da Portaria GM/MS Nº 2.342, de 

13 de dezembro de 2023; 
 
Considerando a necessidade, de qualificar o processo de 

descentralização, organização e gestão das ações e serviços do SUS, assim 
como de fortalecer seus compromissos e responsabilidades sanitárias; 

 
Considerando a responsabilidade conjunta da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios pelo financiamento do Sistema 
Único de Saúde; 

 
Considerando que o Serviço de Verificação de Óbito (SVO) de 

Sergipe é um serviço essencial para a saúde pública, responsável pela 
investigação e determinação das causas de morte, fornecendo dados 
essenciais para o planejamento e a implementação de políticas públicas de 
saúde e tem desempenhado um papel fundamental no cenário da Vigilância 
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em Saúde do estado, contribuindo significativamente para o diagnóstico 
preciso das causas de morte, 

 
D E C R E T A: 

 
Art. 1º Fica autorizada  a transferência de recursos da Secretaria 

de Estado da Saúde – SES,  para ações de vigilância em saúde a serem 
utilizados no Serviço de Verificação de Óbitos – SVO, da Fundação de 
Saúde Parreiras Horta - FSPH, no valor total de R$ 1.435.746,00 (hum 
milhão, quatrocentos e trinta e cinco mil, setecentos e quarenta e seis reais). 

 
§ 1º Os recursos previstos neste Decreto serão repassados em sua 

totalidade do Fundo Estadual de Saúde à Fundação de Saúde Parreiras Horta 
–FSPH, em parcela única. 

 
§ 2º Os recursos previstos neste Decreto deverão ser aplicados 

obrigatoriamente na forma da Portaria GM/MS Nº 2.342, de 13 de dezembro 
de 2023, que autoriza o repasse de recurso financeiro do Fundo Nacional de 
Saúde aos Fundos Estaduais de Saúde dos estados gestores dos Serviços de 
Verificação de Óbito (SVO), no Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde a serem alocados no Grupo de Vigilância em Saúde para 
o desenvolvimento das ações nos Serviços de Verificação de Óbito. 

 
Art. 2º A despesa decorrente deste Decreto tem a seguinte 

programação orçamentária: 
 
Unidade Orçamentária                                               20.401 
Classificação Funcional Programática         10.302.0017 
Ação/Projeto/Atividade                                                  032 
Natureza de Despesa                                          3.3.90.00 
Fonte de Recurso                                                           1600 
Complemento de Execução Orçamentária                 0000 
 
Art. 3º O recurso de que trata o artigo anterior refere-se ao 

incentivo para o desenvolvimento das ações de vigilância em saúde no 
âmbito dos Serviços de Verificação de Óbito. 

 
Parágrafo Único. Os recursos relativos ao estabelecimento 

consignado ao programa de trabalho de que trata o caput tem como 
finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de vigilância em saúde 
relacionados às atividades dos Serviços de Verificação de Óbito. 

 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Aracaju,   30   de     julho    de 2024; 203º da Independência e 

136º da República. 

 
FÁBIO MITIDIERI 

GOVERNADOR DO ESTADO 
 

Jorge Araujo Filho 
Secretário de Estado-Chefe da Casa Civil 

 
Walter Gomes Pinheiro Júnior 
Secretário de Estado da Saúde 

 
Cristiano Barreto Guimarães 

Secretário Especial de Governo 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GOVERNO DO ESTADO 

DECRETO 
DE 30 DE JULHO DE 2024 

 
Exonera, a pedido, Assessor I, 

Símbolo CCE-01, da Secretaria de 

Estado da Casa Civil, servindo na 

Secretaria de Estado da Saúde. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas nos termos do Art. 84, incisos V, VII e 

VIII da Constituição Estadual; e de acordo com o disposto no Art. 74 inciso 

I, da Lei nº 2.148, de 21 de dezembro de 1977 (Estatuto dos Funcionários 

Públicos Civis do Estado de Sergipe), observando ainda o que dispõe a Lei 

nº 9.156, de 08 de janeiro de 2023 e suas alterações posteriores, resolve 

 
 
E X O N E R A R  
 

  A pedido, REBECCA MARIA OLIVEIRA DE GOIS, CPF 

(MF) nº XXX.742.675-XX, do cargo em comissão de Assessor I, Símbolo 

CCE-01, da Secretaria de Estado da Casa Civil, na Secretaria de Estado da 

Saúde, com vigência a partir de 22 de julho de 2024. 
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